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Doutrina 
Artigos 

Seção  de  Direito  Administrativo,  Constitucional,  Previdenciário,  Processual 
Civil e Ambiental 
O legado dos votos vencidos nas decisões da Suprema Corte dos Estados Unidos da 
América
Juarez Freitas, Gabriel Wedy

Novos  desafios  da  mediação  judicial  no  Brasil  –  A preservação  das  garantias 
constitucionais e a implementação da advocacia colaborativa
Humberto Dalla Bernardina de Pinho, Tatiana Machado Alves

Princípios e retorno do pêndulo – Crítica ao chamado neoconstitucionalismo
Ruy Samuel Espíndola

Educação para o consumo consciente – Um dever do Estado
Augusto César Leite de Resende

Principais aspectos do regime jurídico das parcerias voluntárias introduzidos pela Lei 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014
João Eduardo Lopes Queiroz

Responsabilidade civil do Estado por omissão em matéria ambiental
André Luiz Arnt Ramos

Princípio constitucional da solidariedade
Ana Cristina Monteiro de Andrade Silva

Doutrina Estrangeira
El nuevo constitucionalismo y el derecho administrativo
Juan Carlos Cassagne

Seção de Direito Tributário 
Exercício  da  advocacia  por  conselheiros  do  CARF  –  Impedimento  ou 
incompatibilidade?
Paulo Antônio Caliendo Velloso da Silveira, Fabrício de Farias Carvalho 



Seção de Direito Municipal 
Lei nº 12.527/11 e o planejamento da ação estatal – Uma interpretação orientada a 
prevenir a desinformação
Vanice Lírio do Valle 

Seção de Tribunais de Contas (Controle Externo) 
Atuação  dos  Tribunais  de  Contas  na  perspectiva  da  Lei  da  Ficha  Limpa
João Adolfo Ribeiro Bandeira, José Polycarpo de Negreiros Leite 

Jurisprudência selecionada
Acórdãos na Íntegra 

Supremo Tribunal Federal
Ação direta de inconstitucionalidade – Tributário – Isenção Fiscal – ICMS – 
Lei  complementar  estadual  –  Exigência  constitucional  de  convênio 
interestadual  –  Art.  155,  §2º,  XII,  ‘g’,  CF/88 – Risco de desequilíbrio do 
pacto federativo – Guerra fiscal – Inconstitucionalidade formal – Aquisição 
de automóveis por oficiais de justiça estaduais – Violação do princípio da 
isonomia tributária – Art. 150, II, CF/88 – Distinção de tratamento em razão 
de função – Irrazoabilidade 

Superior Tribunal de Justiça
Mandado  de  segurança  –  Servidor  público  federal  estável  –  Estágio 
probatório em outro cargo público de regime jurídico distinto – Recondução 
ao cargo anteriormente ocupado – Possibilidade

Superior Tribunal de Justiça
Servidor  público  –  Auditor  da  Receita  Federal  do  Brasil  –  Cassação  de 
aposentadoria  –  Improbidade  administrativa  –  Nulidades  do  PAD  não 
configuradas – Poder Judiciário – Competência para aferir a regularidade do 
procedimento  e  legalidade  da  demissão  –  Sanções  disciplinares  da  Lei  n. 
8.112/1990 – Independência em relação às penalidades da LIA – Trânsito em 
julgado da ação de improbidade – Desnecessidade – Variação patrimonial a 
descoberto  –  Licitude  da  evolução  –  Conduta  ímproba  não  precisa  estar 
vinculada ao exercício do cargo 

Superior Tribunal de Justiça
Processo Civil – Sistema Único de Saúde – Fornecimento de medicamentos – 
Ação movida contra o Estado – Chamamento da União ao processo – Art. 77, 
III, CPC – Desnecessidade – Garantia fundamental do cidadão à saúde 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região
Administrativo – Processual Civil – Ação de improbidade administrativa – 
Lei  nº  8.429/92  –  Servidores  públicos  –  Ação  de  cobrança  –  Transação 
extrajudicial  –  Ausência  de  violação  ao  princípio  da  moralidade 
administrativa  –  Ato  ímprobo  não  configurado  –  Impossibilidade  de 
advogado ser sujeito ativo no ato de improbidade 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região
Constitucional – Administrativo – Terceirização dos serviços jurídicos pela 
Caixa Econômica Federal – Atividade que não está relacionada diretamente 



com as atividades finalísticas da empresa pública federal – Sazonalidade das 
demandas  –  Ausência  de  pessoalidade  e  subordinação  –  Possibilidade  de 
terceirização 

Ementário 
Ação Civil Pública
Administrativo
Concurso Público
Constitucional
Desapropriação
Improbidade Administrativa
Meio Ambiente
Responsabilidade Civil
Servidor Público
Tributário
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Doutrina 
Artigos 

Seção  de  Direito  Administrativo,  Constitucional,  Previdenciário,  Processual 
Civil e Ambiental 

Alternância  no  Poder  –  A  República  como  Elemento  Essencial  na 
Democracia
Hugo de Brito Machado

A Nova Lei Anticorrupção Empresarial no Brasil: Novo Marco Regulatório 
às Responsabilidades das Pessoas Jurídicas por Atos Atentatórios aos Bens 
Públicos
Rogério Gesta Leal

Democracia  e  Participação  Política  dos  Povos  Indígenas:  a  questão  da 
representação especial
Ricardo José Pereira Rodrigues

“Marco Civil da Internet”: a Gestão de Informações Públicas pelo Particular e 
o Papel do Estado
Flávio Henrique Unes Pereira, Joelson Vellozo Jr.

Panorama  do  Reequilíbrio  Econômico-Financeiro  dos  Contratos 
Administrativos
Arthur Moura de Souza

As Políticas Públicas sob a Ótica da Advocacia-Geral da União – AGU
Filipo Bruno Silva Amorim

O Dano Extrapatrimonial Ambiental a Lume da Atual Jurisprudência do STJ: 
comentários ao REsp 1.269.494/MG
Paula Santos Araujo

No  Julgamento  do  Mérito  de  Repercussão  Geral  deliberada  em  Recurso 
Extraordinário,  estaria  o  STF  adstrito  ao  Leading  Case  em  que  houve  a 
Deliberação pela Repercussão Geral?
Dalvan Charbaje Colen

Doutrina Estrangeira
Funções do Estado & Constituição Real
Paulo Ferreira da Cunha



Seção de Direito Tributário 
Política  Pública  de  Fomento,  Desoneração  Tributária  e  Contribuição 
Previdenciária  Incidente  sobre  a  Folha  de  Pagamento  Public  Policy 
Development,  Tax  Relief  and  Incident  on  Social  Security  Contribution 
Payroll
Alex Assis de Mendonça, Emerson Affonso da Costa Moura 

Seção de Direito Municipal 
Princípios Jurídicos de Direito Administrativo, Ambiental e Urbanístico e o 
Princípio de Precaução
Wallace Paiva Martins Junior 

Seção de Tribunais de Contas (Controle Externo) 
A  Responsabilidade  dos  Agentes  Subordinados  perante  os  Tribunais  de 
Contas
Michele Gomes Cioccari 

Jurisprudência selecionada
Acórdãos na Íntegra 

Supremo Tribunal Federal
Tributário – Ação Direta de Inconstitucionalidade – Constituição Estadual – Nova 
hipótese de imunidade tributária – Isenção ao ICMS para veículos de radiodifusão – 
Violação ao princípio da isonomia tributária e ao pacto federativo – Art. 150, inciso 
VI, ‘b’, ‘c’, e ‘d’, CF/88 – Norma de reprodução obrigatória 

Superior Tribunal de Justiça
Tributário – Mandado de segurança – ICMS – Entidade de assistência social sem fins 
lucrativos  –  Imunidade  tributária  –  Art.  150,  VI,  ‘c’,  da  CF/88  –  Franquia  dos 
Correios – Serviço não relacionado com os objetivos institucionais – Inaplicabilidade 

Superior Tribunal de Justiça
Administrativo – Servidor público – Aposentadoria – Ato composto – Anulação – 
Exame de legalidade – Sujeição do Tribunal de Contas ao prazo decadencial previsto 
em lei 

Superior Tribunal de Justiça
Responsabilidade  civil  por  omissão  –  Culpa  administrativa  –  Ente  municipal  – 
Incêndio em casa de espetáculo – Ausência de alvará de funcionamento – Falha do 
município  na  fiscalização  das  condições  do  local  –  Configuração  dos  elementos 
necessários à responsabilização 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região
Concurso público – Administrativo – Opção de lotação em até dois municípios - 
Localidade  escolhida  como  segunda  opção  do  candidato  melhor  colocado  – 
Preterição – Impossibilidade – Efeitos retroativos da nomeação – Descabimento 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região
Administrativo – Processo administrativo disciplinar – Excesso de prazo – Prejuízo 



não comprovado – Afastamento cautelar – Direito de usufruir férias – Indeferimento 
– Recebimento do terço constitucional – Possibilidade – Concessão de aposentadoria 
voluntária - – Impossibilidade – Art. 172, da Lei 8.112/90 

Ementário 
Administrativo
Bem Público
Concurso Público
Constitucional
Desapropriação
Improbidade Administrativa
Meio Ambiente
Poder de Polícia
Responsabilidade Civil
Servidor Público
Tributário


